
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.411.009 - SP (2013/0343674-2)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MIRELE SOARES DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. ESTELIONATO. RECEBIMENTO 
FRAUDULENTO DE PARCELAS DO 
SEGURO-DESEMPREGO. DENÚNCIA. 
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS PREVISTOS NO 
ART. 41 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. INÉPCIA. 
NÃO OCORRÊNCIA. 

1. A ausência dos valores da vantagem indevida auferida não 
implica inépcia da denúncia. Conforme se observa na denúncia, 
houve a narrativa das condutas criminosas imputadas à recorrida 
acerca da prática do crime de estelionato qualificado, com todas 
as circunstâncias relevantes, de maneira suficiente ao exercício do 
direito de defesa. 

2. O Ministério Público, ao oferecer a denúncia, especificou a 
atuação da recorrida no delito em questão, apontando 
circunstâncias concretas que dariam azo à inauguração do 
processo penal, demonstrando a denúncia o nexo entre a conduta 
da acusada e a prática tida por delituosa, a qual se amolda 
perfeitamente ao tipo penal descrito na exordial (art. 171, § 3º, 
do CP).

3. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, 
"não há como reconhecer a inépcia da denúncia se a descrição da 
pretensa conduta delituosa foi feita de forma suficiente ao 
exercício do direito de defesa, com a narrativa de todas as 
circunstâncias relevantes, permitindo a leitura da peça acusatória 
a compreensão da acusação, com base no artigo 41 do Código 
de Processo Penal" (RHC 46.570/SP, Rel. Ministra MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, Sexta Turma, julgado em 
20/11/2014, DJe 12/12/2014).

4. Agravo regimental improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, 
Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 17 de maio de 2016(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.411.009 - SP (2013/0343674-2)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MIRELE SOARES DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por MIRELE SOARES DOS 

SANTOS contra decisão monocrática de e-STJ fls. 413/417, que deu provimento ao recurso 

especial do Ministério Público Federal, determinando o retorno dos autos ao Tribunal a quo 

para o prosseguimento do julgamento.

A parte agravante sustenta que "a peça acusatória é incompleta e não 

descreve o fatos com todas as suas circunstâncias, inclusive para efeitos de declaração da 

prescrição e atipia da conduta, apenas para ficar com esses dois exemplos de teses a favor da 

recorrente, já que não oferece a quantificação do prejuízo experimentado pela entidade pública 

lesada e sonega o direito da ampla defesa" (e-STJ fl. 429).

Apresentada impugnação pelo Ministério Público Federal (e-STJ fls. 

435/439).

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

O agravo regimental não merece acolhida.

Com efeito, dessume-se das razões recursais que o agravante não trouxe 

elementos suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, apresentou a solução que 

melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a matéria. 

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser 

mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos, in verbis:

[...]

O recurso merece acolhida.

Inicialmente, cumpre assinalar que a ausência dos valores da 
vantagem indevida auferida não implica inépcia da denúncia. 

Conforme se observa na denúncia às e-STJ fls. 2/5, houve a 
narrativa das condutas criminosas imputadas à recorrida acerca da 
prática do crime de estelionato qualificado, com todas as 
circunstâncias relevantes, de maneira suficiente ao exercício do 
direito de defesa. 

Ora, o Ministério Público, ao oferecer a denúncia, especificou a 
atuação da recorrida no delito em questão, apontando 
circunstâncias concretas que dariam azo à inauguração do 
processo penal, demonstrando a denúncia o nexo entre a conduta 
da acusada e a prática tida por delituosa, a qual se amolda 
perfeitamente ao tipo penal descrito na exordial (art. 171, § 3º, do 
CP).

Assim, nos termos da jurisprudência desta Corte Superior de 
Justiça, "não há como reconhecer a inépcia da denúncia se a 
descrição da pretensa conduta delituosa foi feita de forma 
suficiente ao exercício do direito de defesa, com a narrativa de 
todas as circunstâncias relevantes, permitindo a leitura da peça 
acusatória a compreensão da acusação, com base no artigo 41 do 
Código de Processo Penal" (RHC 46.570/SP, Rel. Ministra MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, Sexta Turma, julgado em 
20/11/2014, DJe 12/12/2014). Abaixo, os seguintes precedentes:

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. OPERAÇÃO CRÉDITO FANTASMA. CRIME CONTRA A 
ORDEM TRIBUTÁRIA. FORMAÇÃO DE QUADRILHA. 
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TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. DENÚNCIA. FATOS 
ADEQUADAMENTE NARRADOS. OCORRÊNCIA. EXERCÍCIO DA 
AMPLA DEFESA. POSSIBILIDADE. FALTA DE JUSTA CAUSA. 
IMPUTAÇÃO DE PERÍODO ANTERIOR AO INGRESSO DO 
INCREPADO NA SOCIEDADE. EXAME APROFUNDADO DO 
CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. NECESSIDADE. MATÉRIA 
INCABÍVEL NA VIA ELEITA. RECURSO DESPROVIDO.

[...]

2. De se notar que a descrição da pretensa conduta delituosa foi 
feita de forma suficiente ao exercício do direito de defesa, com a 
narrativa de todas as circunstâncias relevantes, permitindo a leitura 
da peça acusatória a compreensão da acusação, com base no 
artigo 41 do Código de Processo Penal.

[...]

4. Recurso a que se nega provimento. (RHC 44.168/RS, Rel. 
Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, Sexta Turma, 
julgado em 24/2/2015, DJe 2/3/2015)

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. CRIME 
CONTRA A ORDEM ECONÔMICA. ALEGAÇÃO DE INÉPCIA DA 
DENÚNCIA. EXERCÍCIO DA AMPLA DEFESA GARANTIDO. PEÇA 
ACUSATÓRIA QUE PREENCHE OS REQUISITOS PREVISTOS NO 
ART. 41 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. TRANSAÇÃO 
PENAL. IMPOSSIBILIDADE. PENA MÁXIMA ABSTRATAMENTE 
COMINADA QUE ULTRAPASSA O LIMITE DE 02 ANOS. DECISÃO 
MANTIDA PELOS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. Na ausência de argumento apto a afastar as razões consideradas 
no decisum ora agravado, deve ser a decisão mantida por seus 
próprios fundamentos.

2. Não é inepta a denúncia que, embora sucinta, descreve a 
existência do crime em tese, bem como a participação dos acusados, 
com indícios suficientes para a deflagração da persecução penal, 
possibilitando-lhes o pleno exercício do direito de defesa. Ademais, 
não me parece razoável, após longa instrução criminal, sentença e 
julgamento da apelação, que, em sede excepcional, que é o recurso 
especial, seja reconhecida a inépcia de uma denúncia que logrou, 
ao fim, cumprir o sua finalidade de estabelecer nexo de causalidade 
entre a conduta dos acusados e o crime supostamente cometido.

3. Incabível o oferecimento do benefício da transação penal, 
previsto na Lei n.º 9.099/95, ao denunciado por delito cuja pena 
máxima é superior a dois anos, independente da previsão de pena 
alternativa de multa.

4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp 1265395/RS, Rel. 
Ministra LAURITA VAZ, Quinta Turma, julgado em 18/3/2014, DJe 
28/3/2014)
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PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. PREQUESTIONAMENTO. 
AUSÊNCIA. INÉPCIA DA DENÚNCIA. INOCORRÊNCIA. 
DOSIMETRIA DA PENA. I - (...). II - (...). III - A exordial 
acusatória, na hipótese, descreve de forma suficiente a prática do 
crime, notadamente a participação do recorrente. Desta forma, a 
denúncia apresenta uma narrativa congruente dos fatos (HC 
88.359/RJ, Segunda Turma, Rel. Min. Cezar Peluso, DJU de 
09/03/2007), de modo a permitir o pleno exercício da ampla defesa 
(HC 88.310/PA, Segunda Turma, Rel. Min. Joaquim Barbosa, DJU 
de 06/11/2006), descrevendo conduta que, ao menos em tese, 
configura crime (HC 86.622/SP, Primeira Turma, Rel. Min. Ricardo 
Lewandowski, DJU de 22/09/2006), ou seja, não é inepta a 
denúncia que atende aos ditames do art. 41 do Código de Processo 
Penal (HC 87.293/PE, Primeira Turma, Rel. Min. Eros Grau, DJU 
de 03/03/2006). IV - (...). Agravo Regimental desprovido". (AgRg no 
Ag 1122322/SC, Rel. Min. FELIX FISCHER, Quinta Turma, DJe 
16/11/2009).

Ademais, o entendimento do STJ é no sentido de que "a 
superveniência da sentença penal condenatória torna esvaída a 
análise do pretendido reconhecimento de inépcia da denúncia, isso 
porque o exercício do contraditório e da ampla defesa foi 
viabilizado em sua plenitude durante a instrução criminal" (AgRg 
no AREsp 537.770/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 
Sexta Turma, julgado em 4/8/2015, DJe 18/08/2015). Precedentes: 
AgRg no REsp 1503898/SC, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE 
ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 18/08/2015, DJe 
01/09/2015; AgRg no AREsp 599.690/SP, Rel. Ministro GURGEL 
DE FARIA, QUINTA TURMA, julgado em 30/06/2015, DJe 
04/08/2015.

Ante o exposto, dou provimento ao recurso especial, determinando 
o retorno dos autos ao Tribunal a quo para o prosseguimento do 
julgamento.

Publique-se. Intimem-se.

Com essas considerações, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0343674-2 REsp 1.411.009 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00036785220054036103  200561030036780  20086103003678  36785220054036103

PAUTA: 17/05/2016 JULGADO: 17/05/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
RECORRIDO : MIRELE SOARES DOS SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Estelionato Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MIRELE SOARES DOS SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi 

votaram com o Sr. Ministro Relator.
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